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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ALVARO AIRES DA COSTA
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AGRAVADO : MUNICIPIO DE BELEM
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO COLEGIADO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 281/STF. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em recurso especial 
devido à incidência da Súmula 281 do STF, uma vez que o recurso especial foi 
interposto antes do exaurimento das instâncias ordinárias.

2. Hipótese em que se constata que apenas os embargos declaratórios 
opostos contra a decisão que julgou monocraticamente a apelação foram decididos 
pelo colegiado do Tribunal de origem.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "apenas o 
agravo interno se presta ao exaurimento de instância quando há intuito de propor 
recurso especial após a decisão monocrática, sendo imprestáveis para esse fim os 
embargos declaratórios, ainda que decididos pelo colegiado" (AgRg no REsp 
1.320.460/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2012).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 13 de fevereiro de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO COLEGIADO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 281/STF. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em recurso especial 
devido à incidência da Súmula 281 do STF, uma vez que o recurso especial foi 
interposto antes do exaurimento das instâncias ordinárias.

2. Hipótese em que se constata que apenas os embargos declaratórios 
opostos contra a decisão que julgou monocraticamente a apelação foram decididos 
pelo colegiado do Tribunal de origem.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "apenas o 
agravo interno se presta ao exaurimento de instância quando há intuito de propor 
recurso especial após a decisão monocrática, sendo imprestáveis para esse fim os 
embargos declaratórios, ainda que decididos pelo colegiado" (AgRg no REsp 
1.320.460/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2012).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por ÁLVARO AIRES DA COSTA 
contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 309/310), 
que não conheceu do agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 ante a incidência da 
Súmula 281 do STF.

No agravo interno (fls. 314/334), a parte insurgente defende que:
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Embora o recurso interposto pelo então apelado contra aquela decisão 
monocrática, tenha sido o de embargos de declaração, houve pedido de efeitos 
infringentes ao recurso, com a consequente reforma da decisão monocrática, para 
restaurar o acórdão equivocadamente alterado por força do agravo interno, o que 
se pode ler das razões dos embargos de declaração que, ressalvada a 
denominação, contém todos os requisitos inerentes a um agravo interno.

(...)

E embora o órgão Julgador não tenha conhecido os embargos como agravo 
interno, embora devesse fazê-lo, em razão da a matéria debatida e a pretensão do 
recorrente fosse matéria afeta a essa modalidade de agravo, o Órgão Colegiado 
reapreciou a decisão monocrática, conhecendo de toda a matéria debatida nas 
razões dos embargos de declaração com pedido de efeitos infringentes, exaurindo 
a discussão sobre o equívoco inserto na decisão monocrática, como se pode ler do 
acórdão emanado do Colegiado exaurindo a matéria (...) - fls. 323/331.

Requer, em suma, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 
do feito à turma julgadora.

Não houve impugnação ao recurso (fl. 339).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "apenas o agravo 

interno se presta ao exaurimento de instância quando há intuito de propor recurso 

especial após a decisão monocrática, sendo imprestáveis para esse fim os embargos 

declaratórios, ainda que decididos pelo colegiado" (AgRg no REsp 1.320.460/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2012).

Ainda nesse sentido, confiram-se os seguintes arestos desta Corte 
referentes a casos análogos ao presente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 281/STF. NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
PREVISTO NO ART. 1.021 DO CPC/2015.

1. A orientação há muito traçada pelo STJ é no sentido de descaber Recurso 
Especial interposto de decisão monocrática, porquanto não esgotada a prestação 
jurisdicional, pelo colegiado.

2. Nesse contexto, 'não é possível o conhecimento do recurso especial na 
hipótese em que o recurso interposto na origem foi julgado por decisão 
monocrática do relator, sem a manifestação do órgão colegiado do Tribunal, por 
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ausência de exaurimento de instância, incidindo, no caso, o enunciado n.º 281 da 
Súmula do STF, aplicado por analogia ao recurso especial' (AgRg no AREsp 
343.162/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 16/9/2013).

3. In casu, foi interposto Recurso Especial de acórdão que rejeitou Embargos 
de Declaração opostos contra decisão monocrática proferida em recurso de Agravo 
de Instrumento.

4. Entretanto, ainda que os Embargos de Declaração opostos tenham sido 
julgados por decisão colegiada, permanece o óbice da Súmula 281 do STF, 
porquanto a decisão, atacada por meio do apelo extremo, que é aquela proferida 
na Apelação, foi julgada por decisão monocrática do Relator. De fato, embora 
admitida a natureza recursal dos Embargos de Declaração, esses apenas 
complementam, aclaram ou integram a decisão, em relação à qual foram opostos.

5. "Apenas o agravo interno se presta ao exaurimento de instância quando 
há intuito de propor recurso especial após a decisão monocrática, sendo 
imprestáveis para esse fim os embargos declaratórios, ainda que decididos pelo 
colegiado" (AgRg no REsp 1.320.460/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25/10/2012).

6. Agravo Interno não provido ( AgInt nos EDcl no AREsp 1.699.311/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NECESSIDADE.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. O recurso especial interposto contra decisão monocrática não deve ser 
conhecido (STF, Súmula 281), tendo em vista que um dos pressupostos para sua 
admissibilidade é o exaurimento das instâncias ordinárias.

3. 'É entendimento pacífico nesta egrégia Corte que os Embargos de 
Declaração opostos contra decisão monocrática, ainda que decididos pelo órgão 
colegiado do Tribunal a quo, não exaurem a prestação jurisdicional pela instância 
ordinária. Precedentes' (REsp 1.724.435/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 25/05/2018).

4. Agravo interno desprovido (AgInt nos EDcl no AREsp 1.424.036/RJ, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/10/2019).

Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, 
mantenho incólume a decisão agravada.

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALVARO AIRES DA COSTA
ADVOGADO : LUIS CARLOS SILVA MENDONCA - PA005781A
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BELEM
PROCURADOR : MARINA ROCHA PONTES DE SOUSA E OUTRO(S) - PA013897

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALVARO AIRES DA COSTA
ADVOGADO : LUIS CARLOS SILVA MENDONCA - PA005781A
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BELEM
ADVOGADO : MARINA ROCHA PONTES DE SOUSA E OUTRO(S) - PA013897

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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